
Denúncia antes do assalto
a lanços consta do inquérito
doMinistério Público

A procuradora Lucília
Gago ao contrário deJoana
Marques Vidal não põe em
causa a continuidade da

PolíciaJudiciária Militar

A denúncia anónima alertando para
um roubo em instalações militares
da zona centro recebida pela PJ
meses antes do assalto a Tancos em
Junho de 2017 consta do processo de
investigação do Ministério Público
MP revelou ontem a procuradora
geral da República à comissão parla
mentar de inquérito A denúncia

anónima não foi desprezada garan
tiu Lucília Gago

Em termos formais os requeri
mentos do Ministério Público não

foram atendidos disse referindo se
à decisão do Tribunal de Instrução
Criminal de Lisboa de que era então
titular ojuiz Ivo Rosa de não permitir
escutas Antes de chegar ao juiz que
actualmente dirige a instrução do
ProcessoMarquês o requerimento do
MPjá tinha chocado com as decisões
de procuradores do Porto e Leiria que
consideraram que os factos aponta
dos eram demasiado vagos

A denúncia está apensa no proces
so único descreveu a procuradora
geral da República Pelo que nele
existem três partes a denúncia de
Abril de 2017 o roubo a 27 de Junho

em Tancos e o achamento na Cha
musca a 18 de Outubro de 2017
Sobre a sugestão feita esta terça

feira aos deputados pela sua anteces
sora Joana Marques Vidal de ser
aberta uma reflexão sobre o futuro da

PolíciaJudiciária Militar como órgão
de polícia criminal autónomo Lucília
Gago manifestou uma opinião dife
rente Não me foram colocados fac

tos que me levem a umjuízo de des
valor da PJM o facto de ter acontecido
um caso ainda que grave com qua
dros da PJM não leva a pôr em causa
aquela polícia ressalvou sobre a obs
taculização dos militares à acção da
PJ Destacou ainda que não se deve
alterar legislação a quente
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